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Processo nº 0204679-08.2010.8.19.0001
Trata-se de Mandado de Segurança interposto por ANDRE LUIZ NASCIMENTO DA SILVA contra ato praticado pelo COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Inicialmente, alega o Impetrante que o edital do concurso público de admissão ao curso de formação de soldado da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro foi publicado em 01/06/2010, exatamente 13 (treze) dias após o Impetrante completar a idade máxima prevista no edital para o cargo pretendido. Sustenta o Impetrante que a diferença de treze dias não representa incompatibilidade com o cargo, uma vez que o retardamento físico que fundamenta o limite de idade para o cargo não se alude em um prazo tão curto de tempo. Assim, postula o Impetrante o deferimento de sua inscrição no referido concurso público. Inicial e documentos acostados às fls. 02/18. Gratuidade de justiça deferida às fls. 19. Liminar deferida na mesma decisão, permitindo a inscrição do Impetrante no concurso público em questão. Interposto agravo de instrumento às fls. 22/23, foi mantida a decisão antecipatória, conforme consulta no sistema informatizado do Tribunal de Justiça. Impugnação às fls. 32/37, aduzindo que a pretensão do Impetrante não merece prosperar, posto que acarretaria contradição aos termos expressos do edital, caracterizando uma situação excepcional do Impetrante em detrimento dos demais interessados no certame. Parecer final do MP às fls. 43/45, pugnando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de mandado de segurança, postulando o Impetrante a sua inscrição no concurso público de formação de soldado da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, não obstante o impetrante exceder o limite máximo de idade previsto no edital. A elaboração do edital de concursos públicos é atividade de elevada importância, posto que neste instrumento são estipuladas regras a serem aplicadas na disputa entre os candidatos. Eventuais atos posteriores são estritamente vinculados ao edital. Neste sentido, as normas e condições previstas no edital devem ser observadas por todos os candidatos do certame, garantindo-se, assim, igualdade de tratamento aos participantes. Não compete ao Poder Judiciário adentrar no exame do mérito administrativo, cabendo à própria Administração Pública determinar condições ou limitações no edital de seus concursos públicos. Àquele reserva-se o exame da legalidade dos atos praticados. Verifica-se que o indeferimento da inscrição do Impetrante no referido concurso é pautado nas condições expressamente previstas no edital, do qual é ciente o Impetrante. Apesar de o Impetrante exceder o limite de idade previsto em apenas 13 (treze) dias, não se demonstra razoável excepcionar a inscrição do mesmo no certame, eis que tal fato evidenciaria afronta ao princípio constitucional da isonomia, de caráter e observância obrigatória e irrestrita nos concursos públicos. Logo, ante a inexistência de qualquer ilegalidade por parte do Impetrado, não merece prosperar o pedido autoral. Sendo assim, DENEGO A SEGURANÇA, julgando extinto o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I do CPC. Deixo de fixar honorários advocatícios de sucumbência por força do disposto nos verbetes sumulares nº 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça, condenando o Impetrante ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, observados os limites impostos pela Lei 1060/50. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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